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Designando os membros do júri de selecção dos candi 
datos para o Curso de Verificadores de Contas. 

Assembleia Nacional Popular: 

Secretaria-Geral. 

Chefia do Governo: 

Jrecção-Geral da Administração Pública. 

Anúncios judicial, e outros, 



632 N,° 4o- BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE 
- 

3 DE OUTUBRO DE 1987 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR Desenvolvimento da tabela das despesas para 1986 

Resolução n.° 11 /111/87 
C!assif. Designaçlo das despesas 

1 

Dotação 
orçamental 

Número de 
referência da 
justificação 

de 3 de Outubro DESPESAS CORRENTES 

A Assembleia Nacional Popular, vota, nos termos da 1. Remunerações certas e 

alínea b) do artigo 58.° da Constituição, a Seguinte Re permanentes: 

solução: Pessoal dos quadros aprova- 

Artigo (mico, 
1.42 

dos por lei ............12 
Remunerações de pessoal di- 

339 600$ i 

É aprovada a Conta da Gerência da Assembleia Na- 
verso ... ... ............500000$00 2 

ciotial Popular da República de Cabo Verde, referente 
1.43 Gratificações certas e perma- 

nentes ...............265 000$00 3 

ao exercício económico de 1986, sendo: 3.  Horas extraordinárias 100 000$00 4 

9 Abonos diversos -Espécies te - 

Receita orçamentada ............30 851 000$30 lefones individuais 161 400$00 

Receita arrecadada ...............33 523 157$0 

Despesa orçamentada 851 000$00 ............30 io. Prestações directas - pre- 
vidência social: 

Despesa corrigida ...............32 759 47659 

Saldo que transita ...............763 680$10 10.1 Abono de família .........150 000$00 6 
13. Vestuáros e artigos pessoaTs— 

Aprovada em 1 de junho de 1987- Comp. de encargos 60000$00 7 

Publique-se, 
A. Deslocações - Compensação 

de encargos ............7 000000$00 8 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, Abílio 
21. 
23. 

Bens Duradouros —Outros ... 

Bens duradouros—Com- não 

100000$00 9 

Augusto Monteiro Duarte. bustíveis e lubrificantes ... 720 000$00 10 

26. Bens não duradouros - Con- 

sumo de secretaria 580 000800 ii 

21. Bens não duradouros —Outros 200 000800 12 

Conselho Administrativo 
28. Aquisição de serviço - Encar- 

gos das Instalações ......2 500 000800 13 

Tabelo das receitas previstas para o ao económico de 1986 29. Aquisição de serviço—Loca- 
ção de bens ............ 50 000$00 14  

311. Aquisição de serviço - Trans- 
-- - 

.- 
portes e comunicações 500000$00 15 

Importância 31. Aquisição de serviço—Não es- 
Designação das receitas por pecificados...... ... ... ... 1 725 000$00 16 

capítulo 

44. Outras de!pee1 correntes. 

RECEITAS CORRENTES 44.4 Seguros do material ... ... ...  300 000$00 17 

Publicações e impressos 50 000.00 443 Pagamento de encargos—Eva- 
700 000$00 18 

Rendi.mentoi diversos .........1 000100 cuaçoes ... ....... 

D..tação inscrita no O.G.E. ... 27 170 000$00 DPAS DE CAPITAL. 
.oldo do Orçamento anterior ... 500000$00 27 721 00050tJ 

 Invesiimento—M a t cria 1 de 

RECEITAS DE CAPITAL  
Transporie ............700 

Investimentos - Maquinaria 
000$00 i 

e equipamentos .........2 200 000$00 20 

Rendimentos de bens próprios e Total geral ... 30 851 000$00 

patrimOfliaiS ............ 300000$00 
Dotação inscrita no O.G.E. ... 2 830000$00 3 130 000$00 - -. - 

_______ 

Total geral 
- -. 

851 000$00 
Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popu- 

..........30 lar, na praia,  12 de Maio de 1987.— O Secretário -Geral, 

- -. - - .-- --------.- - - Pedro Duarte.—O presidente, Honório Chantre. 

Tabela das receitas efectivamente cobradas durante o ano económico de 1986 

Importância 

Ctso ArUSo Número Designação de receitas 1 por 
Capítulo 

RECEITAS CORRENTES 

Publicações e Impressos ........ 10 000$00 
Rendimentos diversos ... ... ... ... ... ... 549 426$00 
Dotação inscrita no OGE ... ... ... ... --- 27 170 000$00 
Saldo do orçamento anterior .............2 555 026$50 30 284 452$50 

Receitas de capital: 

Rrndimentos próprios e patrTmonais 408 704$30 

Dotação inscrita no OGE ...............2830000$00 3238 70450 

Total geral ............ - ....... 33 523 157$00 

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popular, na Praia, aos 12 de Maio de 1987. -0 Secretário-Geral, 

Pedro Duarte. -0 presidente do Conselho Administrativo, Honório Chantre, 



 Vencimentos e salários 12339 60000 
 Remunerações diversas 500 00010 
 Gratificações certas e perma- 

nentes ...................265 000$0 
 Horas extraordinárias ... ... ...100 000300 

 Abonos diversos —  Te'ef, indivi- 
duais ...................18i 400$(Y 

6: Prestações directas — Abono fa- 
mília ......................150 000$0 

7. Vestuários artgos pessoais 60 000300 
S. Deslocnções ................7 000 00000 
9. Bens duradouros — Outros 100 000 000100 

 Bens não duradouros — cornb. 
lubrificantes ...............720 000$00 

 Bens não duradouros —Cons: 
secretaria ................580 (100$00 

 Bens não duradouos — Oui ros 200 000SGU 
 Aquisição serv. encarg: instala- 

ções .....................2 500 (100-00 
 Aquisição Serv. Locação de bens 50 000000 
 Aquisição Serv. Trarsp. e Co- 

municação ...............500 0000C 
18. Aquisição Serv. não especifina 

dos .....................1 725 (IOOSÍIG 
 Seguros de materiais .........300 000$30 

 Evacuações — Pagamentos de 
encargos ... ... ... ... ... ... .700 000$00 

 Investimento — Material trans- 
porte ... ... ... ... ... ... ...  700 000$00 

 investimento — Maciuinaria 
equipamento ...............2 200 000300 

Soma total ............ 30 851000$00 

4093 70530.1 ,  8 245 895$00 8 245 894570 $31) 
470 $00 000 -. 970 000$00 957 630300 12 370$03 

—$-- 11 673 00 253 327000 207 750$30 45577$00 
55026$50 ---..- 155026$50 118720$9 36305$60 

161 400$00 153 739$00 7 6613" 

--1 -  120 000$00 30 000$00 26 1853011 3 815$00 
30 000$00 —3— 90 000$00 82 142$00 7 85830 

1 380 555$00 —3— 8 380 555$00 8380 195$10 359190 
—3—' 100 000500 89 08631): 10914$00 

330 000$00 —$— 1 050000$00 1 046 704$90 3 295$ 

440 00000 —$— 1 020 000$00 1 020 0W1,0 
100 000$00 - 300 291 990890 8 009$10 

500000$00 1 58 175$00 2 941 825$00 2 938 374S0: 3 451$00 
10800$00. —$--' 60800$00 60800) -$- 

700 934000 —$----, 1 200 934$00 1194 001351; 6 932$5: 

300 000$00 192302$00 1 832 698$01 1 832 697°90 
—$— 180286$00, 119714$00 119713$60 $40 

—$--1 467 620$00, 232 380$ 10'  232 3803:0( 

1 310 000$00 —$— 201000000. 2010000100, 

1 825 000500 276 528S00 3 751 472$03 3 751471$10 1c60 

452 315 00035 5397 289$00 32906 026$50 32 759 476$90 1 146 549:1 
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Despesas efectuadas por rubricas orçamentais com anotação dos reforços de verbas e respectivos saldos 

em função da previsão orçamental 

Salda em - Dotação 1 Montante Montante Total Despesas funçoda Designaçao da rubrica orçamenti do reforuo anulado orçamental efectuadas previsao inicial rectificado pagas orçamenil 

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popular, na Praia, 12 de Maio de 1987. —  O Secretário-
-Geral, Pedro Duarte. - O Presidente do Conselho Admininistratiyo. Honá rio Chantre. 

Desenvolvimento das despesas efectuadas e dos saldos em função da previsão por epígrafes orçamentais 
do orçamento privativo da Assembleia Nacional Popular para o ano económico de 1986 

Dotaço Wc'ntant. 
orçaniental do refotç ,  

Montante 
oferecido Total do Despesas 

como 1orçamento efectuadas 
contrapartida rectificado 

12 339 600$0i —$--- 4 093 705$30  8 245 895$0) 8 245 89490 
1 086400$00 555 026$a0 11673$00 1 629 753$50 1 519 981$90 

150 000$01 —$---- 120 000$00 30 000$00 26 185$00 
7000 000$00 1 380555$00 —$— 8380 55530 8 380 195$1t 

100 000$00 —$—  —$—  100 000$00 890813$W,  
1 5l0 000$00 870000$00 —$- 2 370 000$0 2 358 695$0 
4 775 000$00 1 511734$00 250477$00 6036 257$00  6 025 873 4' 
1000000$00 —$— 647906$10 352094C 352093$60 
2900000300 31350003)0 273 528$00 5761472300 5761471$40 

30 851 000$00 7 452 315$50 32906 026$51) 32 759 476$00 5 397 289$00 

Designação por epigrafes 

Vencimentos e salários ...... 
Outras remunerações ......... 
Prestações directas —  Abono de 

família 
Deslocações 
Bens duradouros ........ 
Bens não duradouros ......... 
Aquisição de serviço ......... 
0utrãs despesas correntes ...... 
Despesas de capital ......... 

Soma total 

Saldo era 
função da 1 Percen- 
previsão tagem 

orçamental 1 

$3,1 99,9% 
109771$50 93,2% 

3815$00 87,2% 
359s30 99,0/1 

10 914$00 89 
11 304$20 99,501 
10383$60 99,8' 

$41 99.91 
$60 99

,
9C, 

146 549$60 

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popular, na Praia, 12 de Maio de 1987: —0 Secretário-
-Geral, Pedro Duarte. -0 Presidente do Conselho Admininistrativo, Honório Chantre. 
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Balancete das receitas efectivamente apuradas e despesas pagas no decorrer do ano económico de 1986 

Soma total ...... 

.cta - , 

549426$00 Outras remunerações ........ 
40,8704$50 Prestaç. directas abono familia 

30 000 000$00 Deslocações .............. 
2 555 026$50 33 523 157$00  Bens duradouros........... 

- Bens não duradouros........ 
Aquisição de serviço ........ 
Outras despesas correntes..... 
Despesas de capital ........ 

Saldo a transitar ........... 

33 523 157$00 Soma total ......... 

Importância 

por 
cp  graN Total 

8 245 894$70 
1 519 981$90 

26 185$e0 
8380 195410 

89086$00 
2 358 695$80 
6 025 873$40 

352 093$.oü 
5 761 471$40 32759 476$i)U 

763 680$1U 

33 523 157.a0 

Ordinárias - - - Ordinárias 
por 1 

 cpgrafe Total 

Publicações e impressos i  nnnenfl 1 1 Venciment í4"; 

Rendimentos diversos ............ 
Rendimentos próprios e patrimoniais 
Dotação do O.(.E .... ...  ........ 
Saldo do orçamento anterior ..... 

Receitas Despesas 

Importância 

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popular, na Praia, 12 de Maio de 1987. - O Secretário-
-Geral, Pedro Duarte. - O Presidente do Conselho Admininistrativo, Elonório Chantre. 

Resoluça( fl.°  12/111/ 87 
Resolução n.° 13/111/87 

 
de 3 de Outubro 

de 3 de Outubro 
A Assembleia Nacional Popular vota, nos termos da 

Considerando os  laços de amizade e de cooperação alínea b )  do artigo 58.0  da Constituição, a seguinte Re 
existentes entre a República de Cabo Verde e a Repú- solução: 
blica Federal da Alemanha; 

Artigo único 
Considerando a necessidade de se reforçar e alargar 

essas relações no interesse dos dois povos; 

Considerando a importância do relacionamento entre 
os Parlamentos no reforço e alargamento das Relações 
ciltre Estados; 

A Assembleia Naciunal Popular vota, nos termos da 
alínea b) do artigo 58.1  da Constituição, a seguinte Re-
solução: 

A~ 1.' 

É constituído, no seio da Assembleia Nacional Popu-
íar da República de Cah Verde, um Grupo de Ami-
zade Cabo Verde/República Federal da Alemanha. 

Artigo 2.' 

Aprova, ao abrig do n.° i do artigo 58.° da Consti-
tuição, o Relatório de actividades do Governo, respei-
taute ao ano de 1986, apresentado pelo Camarada 
Primeiro Ministro, Comandante de Brigada Pedro Pires, 
ao Plenário da Sessão Legislativa da III Legislatura 
e felicita o Governo pela acção desenvolvida, encora-
jando-o a prr.sseguir na mesma via. 

Aprovada em 3  de Junho de 1987-

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, Abílio 
Augusto Monteiro Duarte. 

Resolução it." 14/111/87 

de 3 de Outubro 

A composição do Grupo e o preenchimento de vagas 
far-se-ão por deliberação  da Mesa da Assembleia Nacional 
Popular. 

Artigo 3, 

São pelo Plenário delegados poderes à Mesa da Assem-
bleia Nacional Popular para, após concertação com o 
órgão competente da Assembleia Federal da República 
Federal da Alemanha, elaborar e fazer aprovar o Regu-
lamento do Grupo. 

Aprovada em t de Junho de 1987-

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, Abílio 
Augusto Monteiro Duarte. 

A Assembleia Nacional Popular vr.ta, nos termos da 
alínea b) do artigo 58.0 da Constituição, a seguinte Re-
solução: 

Artigo único 

Aprova o Relatório da Comissão Especializada Per-
manente dos Assuntos Constitucionais e Jurídicos, sobre 
a petição do ex-2.0  sargento das FARP, Virgílio da Veiga, 
apresentada ao Plenário da Assembleia Nacional Popular, 
por altura da Sessão Legislativa da III Legislatura e 
recomenda ao Governo que o peticionário seja indemni-
zado numa base justa e  equitativa. 

Aprovada em 4 de Junho de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, Abílio 
Augusto Monteiro Duarte. 
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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 103/87 

de 3 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da Coas-
tituiç.ão, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. Ë dada por finda a comissão, de serviço 
de Carlos Alberto Fontes Lima, técnico superior de 
2.' classe, no cargo de Director-Geral da Junta dos Re-
cursos Hídricos. 

Pedro Pires - Jofio Pereira Silva. 

Promulgado em 24 de Setembro dc  

Publique-Se. 

O Presidente da República, ARISTII)ES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n. 1o/87 

de 3 de Outubro 

No USO da faculdade conferida pelo artigo 77.0  ria 
constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo i.°  O Consulado de Cabo Verde em Paris, 
criado pelo Decreto n.° 104/81, de 5 de Setembro, é 
tJevado à classe de Consulado-Geral 

Art. 2.0  Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Pedro Pires-Arnaldo França - Agiiinaldo Lisboa Ra- 
flt OS. 

Promulgado em 30 de Setembro de 1987-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

oo 

CHEFIA DO GOVERNO 

Gabinete do Primeiro Ministro 

Despacho n.° 4' /87 

José Teixeira de Azevedo, exercendo cm comissão dc 
Srviço o cargo de Delegado do Governo do concelh' 
do Sal, dada por finda a referida comissão de serviço. 

Gabinete do Primeiro Ministro, 22 de Setembro de 

1 987- O Primeiro Ministro, Pedro Pires. 

Virgílio Fernandes, conselheiro do Primeiro Mi 
nisiro - presidente. 

l)anicl Cardoso, director do CENFA— vogal. 

Rosa Pinheiro, técnico superior do Ministério das 
Finanças - vogal. 

Ministério das Finanças, 16 de Setembro de to87.  
O MinisTre Ad j unto; Arnaldo França. 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Secretaria-Geral 

Despacho do Camarada Presidente da Assembleia Na-
cional Popular: 

De 19 de Setembro de 1987: 

Por conveniência de serviço, é exonerad do cargo c..: 
3.1  oficial, interino, do quadro do pessoal da Assem 
bleia Nacional Popular, a camarada Inês Maria de Sá 
Correia Tavares, a partir de 1 de Setembro do corrent-
ano. 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional Popular, 23 de 
Setembro de 1987.-0 Secretário-Geral, Pedro Duarte. 

oo 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho do Camarada Primeiro Ministro: 

De 17 de Julho de 1987: 

Maria de Fátima da Silva, técnica superior de 3.a ciasse, 
provisório, da Secretaria-Geral do Governo -promovida, 
nos termos do n.° 2 do artigo 11.° do Decreto-Lei 
n.° 154/81, de 31 de Dezembro, à classe imediata, com 
efeitos retroativos a partir de 24 de Setembro de 1986 

A despesa tem cabimento na dotação  inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 3.,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 5 de Setembro de 1987) 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 7  de Agosto de 1987: 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Gabinete do Ministro Adjunto das Finanças 

Despacho 

'.]dino Fortes Ferrer dor Santos, ajudante de escrivão 1e 
Direito de 2.a classe, provisório do quadro das Secret?rias 
Judiciais e do Ministério Público, prestando serviço rio 
Tribunal Sub-Regional do Sal -nomeado para nos termos 
do artigo 50.0  do Estatuto do Pessoal Judiciário, desem-
penhar em comissão de serviço, as funções de Secretario 
do mesmo Tribunal. 

1 Ao abrigo cio disposto no ir.' 1 do artigo -i o do De 

creio fl.° q/S7,  de 29 de Agosto, designo como membros Eunice Rufina Lima, ajudante de escrivão de Direito de 

1 do júri de selecção dos candidatos para o Curso de Vc- 2.1  classe provisório do quado das Secretarias Judi 

rificadores de Contas os indivíduos abaixo indicados: ciais e do Ministério Público, prestando serviço no fri- 
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bunal Sub-Regionel do PorM Novo-nomeada para, de Estatuto do Funcionalismo, a 1.0  oficial da mesma DC 
sempeflhar, em comissão de serviço as funções de Se- re'cção-Geral, ficando exonerada do cargo qae vinha exer 
cretária do mesmo Tribunal. cendo interinemente a partir da data da posse. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 7 de Setembro 
de l987. 

De 18 de Setembro: 

Di. Ped-o Monteiro Frire de Andrade, juiz rcgiona1-tran.-

ferido a seu cedido do Tribunal Regional de 2.' clase 

de Santo Antão para o Juízo Criminal do Tribunal Re-
gional de 1.° Classe da praia 

isidro Bens de Forela e Prado, 2.0  oficial, definitivo, da 
Direcção-Geral de Saúde -promovido, mediante coa-

cur-o de provas práticas, nos termos do artigo 67; do 

Estatuto do Funcionalismo, a 1.1  oficial da mesma Di-
recção-Geral, ficando exonerado do cargo que vinha exer-

cendo interinameme a parir da data da posse. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capi-

t ulo i o,  divisão 40  código 1.2 do orçamento vigente. - 

sados pelo Tribunal de Contas em 21 de Setembro de 1937 

Despacho do Camarada Ministro dos Transportes 
Comércio e Turismo: 

De 24 de FeveJeiro de 1987: 

Manuela Benvindo Correia- assalariada, nos termos do 
arrigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 

o cargo de servente, da Direcção-Geral de eronuica 

Civil. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.", 

civisão 5°, código 1.2 do orçamento vigente.-- (VisacC 

relo Tribunal de Contas em 23 de Setembro de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro das Forças Arma-
das e da Segurança: 

De 1 de Agosio de 1987: 

José Emanuel Tavares Monteiro, José Joaquim Rodi-igu 

Rufino Monteiro, José Júlio Lopes da Graça Martir,. 

Lourenço Justifliano do Rosário Gomes, Agostinho Finto 
Gonçalves e Austelino Monteiro Almeida -nomeados, 

para exercerem, provisoriamente, o cargo de age'ltcs 
das Forças de Segurança e Ordem Pública, com efeito 

a partir de 1 de Julho de 1987, nos termos do o: 3 

do artigo 6." do Estatuto das Forças de Seguança e 

Ordem Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 43/34. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 23 de Setembro 

os' 1987). 

António Neves Lopes, Manuel de Fátima Amador e Júlio 

César Fonseca Lima-nomeados, para exercerem. pro-

visoriamente, o cargo de agentes das Forças de Segu-
rança e Ordem Pública, com efeitos a pai'tir de 1 de 

Julho de 1987, nos termos do fl.°  3 do artigo 6.1  do 

Estatuto das Forças de Segurança e Ordem Pública 

aprovado pelo Decreto-Lei n.° 43/84. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.°, divisão 7.°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 21 de Setembro 

de 1897) 

Despachos do Camareda Ministro da Saúde, Trabalh -

e Assuntos Sociais: 

De 19 de Agosto de 1987: 

Ana Maria Nogueira Ramos Évora, 2.0  oficial, definitCso, 

da Direcção-Geral de Saúde- promovida, mediante con- 

curso de provas práticas, nos termos do ai-ligo 67.1  do 

Despacho do Camarada Ministro da Indústria e Enei 
gia: 

De 30 de Dezembro de 1986: 

João Crisóstomo da Cruz Lima, técnico superior 'le 
3 1  classe, provisó 10, da Direcção-Geral de Energia -. 

promovido, nos termos do n.° 2 do artigo 11.° do De-
creto-Lei n.° 114/81, de 31 de Dezembro, à classe ime-

diata, com efeitos a partir de lo de Outubro de 1936. 

A depesa tem cabimento na dotação do capítulo l.. 

divisão 4.°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado peu 

Tribunal de Contas em 5 de Setembro de 1931). 

Despacho do Camarada Ministro das Obras Públicas: 

De 22 de Junho de 1987: 

Orlando Sousa Rodrigues, oofldi1torauto de ligeiros de 

1.0 classe-nomeado, nos termos do artigo 27.° do Esta 

tuto do Fuflcionalismo, para exercer, definitivarnentc, o 
cargo de condutor-auto de pesados de 2.0  classe, da 
recç'ão Regional das Obras Públicas de Santiago. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1 1, , divisão 7 1, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Trihune'l de Contas em 21 de Setembro de 1987). 

Despachos cio Camarada Ministro Adjunto do Ministro 
das Finanças: 

De 4 de Agosto de 1987: 

Pat:ícia do Santos Almeida, servente, da Direcção-Geral 

de Finanças-- assalariada, nos termos do artigo 51.' cb 
Estatuto do Funcionalismo, para exercer, o cargo de 

contínuo, da mesma Direcção-Geral. 

A despesa leni cabimento na dotação inscrita no capi 

ti lo 2.1, divisão 3:1, código 1:2 do orçamento vigente - (1': 

ss'cto pelo Tribunal de Contas em 9 de Setembro de 1981. 

1 uis Vicente Correia dos Santos - nomeado, nos terrnoe 

do artigo 1.11. n:° 2 do Dccreo-Lei n." 128 35, de 9 de 

Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de f is 

cal de impostos de 2.° classe, da Direcção-Geral de ID-

n anç as. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no com 

tulo 2.1, divisão 3,0, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 4 de Setembro de 1981. 
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Pedro Francisco de Borja Silva—nomeado, nos termo 
do n•° 2 do a'rtigo i.° do Decreto-Lei n.O 128/85. de 9 de 
Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de fis-
cal de impostos de 2.&  classe, ficando colocado na Re 
partição de Finanças de S. Nicolau 

Armandb Cabral - nomdado, nos termos do n .o  a do artigo 1  

do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, para exer-
cer. interinamente, o cargo de fiscal de impostos e 
2.a classe, ficando colocado na Repartição de Finanças 
da Brava. 

Roberto Monteiro Mdridoça - nom>.3o, nos termos co ri •0 2 
do artigo l.° do Decreto-Lei n.° 123185, de 91  de Novem-

bro, para exercer, interinmnte, o cargo de fiscal de 
impostos de 2.5  classe, flc'a.jo colcado na Repartção 
de Finanças do Tarrafa1 

Edmundo Baessa Moreno - nomeado, nos termos do n.° 2 do 
artigo 1 0  do Decreto-Lei n.° 12885, de 9 de Novembro, 
para exercer, interinamente; o cargo de fiscal de impos-
tos de 2.&  classe, ficando coocado na Repartição de Fi-
nanças de Santa Cruz. 

João de Jesus Cardoso Chantre—nomeado nos termos do 

n.° 2 do artigo i: :. Decreto-Lei n° 128/)5, de 9 de No-
vembro, para exercer, interinamente, o cargo de fiscal 
de impostos de 2.a classe, ficando colocado na Reparti-
ção de Finanças do Porto Novo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no caril-
tulo 2.0, divisão 3ft, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sacos pelo Tribunal de Conías em 9 de Setembro de 1981,. 

De 18: 

Ricardina Tavares Marques, servente da Direcção.Geral le 
Finanças— assalariada, nos termos do artigo 51.° do Es-
tatuto do Funcionalismo, para exercer, o cargo de con-
tínuo da mesma Direcção-Geral. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2.0, divisão 3a, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

rido pelo Tribunal de Contas em 23 de Setembro de 1987 ). 

De li de Setembro: 

Olívio Correia Borges, oficial aduaneiro (estagiário), pro-
visório, do quadro técnico aduaneiro -nomeado, defini-

tivamente, no referido cargo, nos termos do disposto no 

§ 1.0  do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tzção inscrita no capítulo 2.0, divisão 4•a, código 1.2 do or-

çamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Cortas em 

24 de Setembro de 1987). 

De 21: 

José Maria Lopes 'abril - -nomeado, nos termos do n  2 do 

artigo 1.11  do Decreta-Lei 128/85, de 9 de Novembro, 
para exercer, Interinamente, o cargo de 3.0  oficial da 

Direcção-Geral das Alfândegas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 2.0, divisão 4•ft, código 1,2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 29 de Setembro de 1987). 

Despacho do Camarada Secretário de Estado caos 
N&.gócios ..$) rarge1ros 

De 21 de Setembro de 1987: 

Júlio César Herbert Duarte Lopes, 2.° secretário de Embai-
xada, provisório, dos Serviços Externos do Ministério  

dos Negócios Estrangeiros -nomeado, definitivamente 
no referido cargo, nos termos do disposto n0 § 1.°, do 
artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
fação inscrita no capítulo l.°, divisão 9•8,  código 1.2 do or-
çamento vigente.-  (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
30 de Setembro de 1987), 

Despacho de Camarada Secretário de Estado Adjunto 
do Primeiro Ministro. 

De 1> de Setembro de 1987: 

Osvaldo Lobo Pires - flomeado, nos termos do n.° 2 do ar-
tigo 1.0  do Decreto-te> n.° 128/85, de 9 de Novembro. 
para exercer, Interinamente, o cargo de conduto-auto 
de l. classe, do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
do Primeiro Ministro, com efeitos a partir de 1 de Se-
tembro de 1987. 

Isento do «visto» o Tribur.al de Contas nos termos (O 
artigo 3.0, n.° 1 da alinca e) do Decreto-Lei o 52/79 de 
9 de Junho. 

Direcção-Geral da > rlmEni,t'aão Pública, na Praia, 
de Outubro de 1987.-0 Director-Geral, .'Toel Monteiro de 
Sousa Pinto. 

---------------  

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 
-o-- 

MINISTÉRIO  DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral doe Registos e do Notariado 
(2.a publicação) 

Á Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, torna 
público que nos autos de alteração de nome em que é 
requerente Silvina dos Santos Lima, viúva, doméstica, 
natural da freguesIa de S. Pedro Apóstolo, concelho de Ri-
beira Grande, residente em Cabeçadas da Garça, filha 
de Inês dos Santos Lima, correm éditos de 30 dias a contar 
da 2,a  e última publicação deste anúncio do Boletim Oficial, 
convidando os interessados a deduzirem qualquer oposição 
sobre o pedido que consIste na seguinte modificação de 
nome: 

Silvina dos Santos Lma para Silvina Inês dos Santos 
nome pelo qual é conhecida e tratada por todos desde o seu 
nascimento. 

Direcção-Geral dos Registos e do Notarado, dez de Se-
tembro de mil novecentos e Oitenta e sete. -0 Director, 
substituto, Jorge Rodrigues Pires, Notário. 

(309) 

Cartório Notarial da Região de i.a  Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos ele publicação, 
que neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para 
escrituras diversas n.° 38/B, de folhas 59 a 61, com a data 
de 24 de Setembro do ano em curso, foi constituída entre 
Maria Teresa Leonor Duarte Fonseca Rodrigues Maximiano 
e Rita Maria Silva Spencer de Sousa Lobo, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada «Boutique Jadil, 
Limitada», com sede na cidade da Praia, ilha de Santiago, 
nos termos e sob as cláusulas dos artigos seguintes: 

Primeiro 

A sociedade adopta a denominação Boutique Jadil, Li-
mitada. 

Segundo 

O objecto social é o comercio de lingerie, podendo de-
dicar-se a actividades conexas ou afins se tal for delibe-
rado pela A,embleia Geral. 
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Terceiro 
A E.ciedade tcm sede nesta cidade da Praia, podendo 

estabelecer delegações, sucursais, agências ou estabeleci-
mentos em qualquer ponto do país. 

Quarto 
A sociedade é por tempo indeterminado. 

Quinto 
Ó capital social é de quinhentos mil escudos, uiteira-

mente realizado em dinheiro e corresponde à soma das 
quotas dos sócies que são: 

Maria Teresa Leonor Duarte Fonseca [cocirigues IvIa-
xim)nno, duzentos cinquenta mil escudos; e 

Rita Maria Silva Specer de Sousa Lobo, duzenios 
e cinqndnla mil escudos. 

Sexto 
t)s sécios poderão fazer à sociedade as prestações m-

plententores' de que ela necessitar, na proporção das quotas 
e nas condições que foren deliberadas em Assembleia Ge-
ral. 

Sétimo 
A cessão de quotas entre sócios é livre, mas a te ceiros 

só poderá efectuar-se com o consentimento da sociedade, 
a quem fico reservado o direito de preferência em pri-
meiro lugar, tendo-o seguidamente quem en,..ão mais for 
sócio na sociedode. 

Oitavo 
A sociedade poderá amortizar qualque: quota que for 

arrestada, penhoroda., arrolada ou por qualquer forma 
apreendida em processo judicial, fiscal ou administrativa, 
peio preço que resuliar do hola'ço aprovado. 

Nono 
A gerência e administração da sociedrde e sua repre-

senteçõo em juízo e fora dele, activa e passivamente, é 
coflfiado a ambos os sócios, que desde já, ficam nomeados 
gerentes, com dispensa de caução e com ou sem remu-
neração conforme for deliberado ra assembleia geral. 

Parágrafo primeiro) -Para a scciedade se considerar 
validamente obrigada em todos os actos e contratos é ne-
cessário a assinatura de ambos os gerentes nomendos. 

Parágrafo segundo) -A sociedade poderá nom:ar pro-
cur odores que obrigarão a sociedade nos termos, condições 
e limites dos respectivos mandatos, inclusive para os fins 
consignados no artigo duzentos e cinquenta e seis do Có-
digo Comercial vigente, e os sócios poderão delegar os seus 
podercs. no todo ou em parte. 

Parágrafo teceiro) - A sociedade não poderá ser obri-
gada em fianças, abonações, letras de favor ou em contratos. 
actos ou documentos estranhos aos fins soctais. 

Décimo 
Os balanços serão anuais e encerrados em trinta e um 

de Dezembro de cada' ano, devendo estar aprovado e as-
sirado até trinta e um de Março do ano seguinte. Os lu-
cros líquidos apurados depois de deduzida a percentagem 
destinada à formação do fundo de reserva legal, no mínimo 
de cinco por cento, sempre que a tal houver lugar, será 
posto à disposição da assembleia geral para os fins que 
esta tiver por conveniente. 

Décimo primeiro 
As assembleias gerais quando a lei não impuser forma 

especial de convocação, serão convocadas por carta regis-
tada com aviso de recepção, com uma antecedência não 
inferior a trinta dias. 

Décimo seguflro 

Surgindo divergências entre os sócios, sobre assuntos 
dependentes das deliberações sociais, r5o poderão os mes-
ricos recorrer à decisão judicial, sem que previamente, as 
casos tenham sido submetidos à apreciação da assembleia 
geral. 

Décimo terceiro 

A sociedade não se dissolverá pela vontade, renúncia, 
morte ou interdição dum sócio, mas apenas nos casos taxa-
tivamente marcados na lei. 

Parágrafo único) —Quanto aos herdeiros do sócio fale 
rido, a sociedade reserva-se o direito de: 

a) Se lhe interessar a continuação deles na sociedade, 
estes nomearão um de entre si que a todos 
nela os represente; 

bi Se lhe não interessar a continuação deles na o-
ciedade, procederá a respectiva am)ortização 
da quota, pagamento esse que será feito me 
diante valor apurado num balanço expres-
samente dado para o efeito, em prestação e 
combinar. 

Décimo quarto 
Em todo o omisso regularão as disposições lega's anlica-

veis e as deliberações dos sócios, legalmente tomadas em 
assembleia geral, estipulando o  foro da Região da Praia, 
para derimirem as questões emergtntes des.e contrato 

Está coforme o original. 
Cartório Notarial da Região de Primeira Classe dc' Praia. 

aos vinte e cinco dias do mês de Setembro do ano de m,1 
novecentos e oitenta e sete. - O Notário, Jorge Rodrigues 
Pires. 

CONTA: 
Art. 18.0  1 e 2 ......... 905(Y) 
C. G, Justiça ... ...  ......9510 
Taxa reembolso .........65)).) 
Selos ... ... ... ... ... 7SSOí) 

Soma .........180500 
Importo e a: (ceno e oi'ena as 

cudos.— Registada sob o n.° 7106/8', 
-Conferido por Joaquim ROdo-
gues. 

(310) 

Cartório Notarial da Região de ,a  Classe 
de S. Vicente 

Notário: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 
EXTRACTO 

Certifico, narraivamente, que por es tritura de 15 de Ju-
nho de 1907, lavrada de folYas 65 a 74 verso do livro de 
notas para escritu.cas diversas n.° 21/A, deste Cartório, foi 
considuída uma sociedade comercial por quotas, de rcspon-
sab'lidade limitada entre. Pedro Sousa Almada, Pedro An-
tónio Duarte Almeida (Viúva & Filhos), Limitada, Lúcio 
Spencer, Maria de Lourdes Cardoso, Ediíh Vera-Cruz Mar-
tins Morais, Sociedade Industrial de Tintas. S. A. P. L.. Se-
ciedade Luso Africana, L'mitada—Praia, Aponro Almeida. 
Júlio de Sousa Lobo, Alfredo José Wahnon Veiga, Georgete 
Spencer Lima, que rege nos termos dos artigos seguintes: 

CAPÍTULO 1 
Artigo Primeiro —É constituída nos termos destes es-

tatutos, urna sociedade anónima de resoonsabílida 'e Imi-
tada, cuja duração é por tempo indeterminado. A soce-
dade adopta a denominação - «Sociedade de Segurança In-
dustrial Merílima e Comercial, SARL», que abreviad-
mente será designada por SILM.AC. 

Artigo Segundo --A sociedade tem a sua sede na cidaci 
do Mindelo, podendo o Conselho de Administração criOr 
delegações, agências, filiais ou outra que iquer fo ma de 
representação no país. 

Artigo Terceiro,--A sociedade tem por objecto a segu-
rança e limpeza in.dustral e marinha, inspecção de navios, 
incluinoc' a dcsratificação, higiene e desinfecção em geral 
de navios e de instalações comerciais e industriais, comer-
cialização de equipamentos de combate a incêndios e cie 
segurança em geral, prevenção contra incêndios e aciden-
tes, nomeadamente cursos de formação no domínio da se-
gurança. 

Artigo Quarto -- A sociedade pode participar na cons-
tituição de outras empresas cuja actividade seja reconhe-
cida de interesse pelo Conselho de Administração. 

CAPÍTULO II 
Capital social 

Artigo Quinto,-- 1) 0 capital social é de 7 000 000$ (sete 
milhões de escudos), divididos em sete mil acções de valor 
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nominal de mil escudos cada, podendo ser agrupadas em 
títulos de uma, dez, cinquenta e cem acções; 

-0 capital encontra-se integralmente subscrito; 

- O capital subscrito encontra-se realizado em drz 
por cento; 

—A realização do capital subscrito e não rea1iz5d3 
terá lugar quando for deliberado pelo Conselho de Admi-
nistração; 

Artigo Sexto-l.) Qualquer aumento do capital social 
só poderá ler lugar por deliberação da assembleia geral: 

-Os accionistas lerão sempre direito de preferên-
cia nas nova emissões; 

--0 Conselho de Administração fixará, antes de caaa 
nova emissão, as condições para realização das acções re-
3ulianes dessa aumento de capital. 

Artigo Sétimo-l) Os títulos definitivos ou paovisórioQ 
represenlativos das acções conterão as assinaturas do pre-
sidente do Conselho de Administração e de um adminis-
trador, podendo ser uma delas de chancela; 

2 --As despesas com quaisquer averbamentos serão 
sempre suportadas pelos accionistas. 

Artigo Oitavo-l) A transmissão de acções é livre 
mene permitida entre nacionais de Cabo Verde. Porém, o 
accionista que transmitir as suas acções deverá do facto 
dar conhecimento por escrito ao Conselho  de Administra-
ção, a quem compete averbar a dita transmissão; 

2) -Se a transmissão de acções se operar por,  morte 
de accionistas, deverão os herdeiros no periodo de cento 
e oitenta dias após o falecimento, dar conhecimento 'ia 
facto à sociedade e apresentar oportunamente as acçde 
herdadas bem como documentos notarial ou judicial com-
provativos da sua qualidade de herdeiros; 

3)—No caso de falta de comunicação dos herdei-os 
dentro do prazo indicado no número anterior, deverá a 
sociedade notificar os herdeiros ou sem; legitimos repre-
sentantes para efetos de averbamento. 

CAPL'] ULO III 

Obrigações 

Artigo Nono 1')-A sociedade poderá emitir obrigações 
nominativas ou ao portador, nos termos da legislação apli-
cável e nas condições que forem fixadas pala Assembleia 
Geral; 

2) -Os títulos definitivos ou provisórios representa-
tivos das obrigações conterão as assinaturas, do Presi-
dente do Conselho de Administ- ação de um administrador 
uma das quais pode ser de chancela. 

CAPITULO IV 

Assembleia Geral 

Artigo Décimo 1) —A assembleia geral compõe-se de 
accionistas possuidores de uma ou mais acções que se en-
contram averbadas em seu nome e, as suas deliberações, 
quando tomadas nos termos da lei e dos presentes esta-
tutos, são obrigatórias pra todos os accionistas, ainda que 
ausentes, dessidentes ou incapazes; 

-Os accionistas, podem fazer-se,  representar po' 
outros accionistas havendo-se como procurações as cartas 

lenviadas pelos próprios accionistas ao presidente da 
mesa da Assembleia Geral; 

—Os acctonistas que sejam pessoas colectivas ou 
sociedade serão representados nos termos da lei ou dos 
seus estatutos ou ainda, por quem indicarem em carta 
dirigida ao presidente da mesa da Assembleia Geral, não 
carecendo que essa representação seja confiada a accio-
nstas; 

-A Assembleia Geral considera-se constituída quan-
do estejam presentes accionistas ou seus representantes 
que disponham pelo menos de metade dos votos conferidos 
pelo capital social e reunirá, ordinariamente uma vez nor 
ano; 

-Cada acção dá direito a um voto; 

As deliberações serão tomadas Pela maioria abso-
luta dos votos, contados, salvo nos casos em que a lei 
estabelecer outra forma; 

-A mesa da Assembleia Geral é composta por um 
presidente, um vice-presidente e um secretário. 

-Ao vice-presidente compete substituir o presi-
dente nos seus impedimentos mas a falta do secretário 
será suprida por eleição na própria Assembleia Geral; 

95 -As Assembleias Gerais extraordinárias serão con-
vocadas a pedido dos Conselhos de Administração ou Fis-
cal, ou ainda, por um grupo de accionistas que represene 

mít'ino  de um terço do capital social; 

-As convocatórias para as assembleias gerais Con-
têm sempre o objecto das reuniões e far-se-ão por anúncios 
pubPcados no Boietim Ofici'l com a antecedência mínima 
de quinze dias e, ainda por carta registada com aviso de 
recepção expedida com a mesma antecedência para todos 
os accionistas; 

—C.aso não se verifique a cond'çâo expressa no nú-
n-(se quatro deste artigo até trinta minutos depois da hora 
fixada n3  convocatória para a reuntão da assembleia ge-
ral, a reunião será adiada e obiecto de segunda convocao-
ria a realizar de acordo com o nómero dez do artigo dé-
:10'): 

- Em segunda convocatória a assembleia geral fun-
cionará e deliberará validamente, seja qual for o número 
de accionistas presentes ou representados e o quanttativo 
do capital a que as acções co'respondern. 

CAPÍTULO V 

Administração e fiscalização da sociedade 

SECÇÃO 1 

Administração 

Artigo Décimo Primeiro - 1) A administração da socie-
dade incumbirá a um Conselho de Administração consti-
tuida por três administradores efectivos e um suplente 
eleitos pela assembleia geral; 

- A asserrbleia geral designará entre os admiflis-
ti-adores, o presidente e o vice-presidente: 

-Em caso de impedimento de qualquer administra-
dor, entra imediatamente em funções o membro suplente. 
meWnte rorivocat5ria do Conselho de Administração; 

- Os administradores efectivos deverão comunicar 
os seus impedimentos ao Conselho de Administração que 
avisará o administrador suplente ou, na falta deste um 
accionista escolhido pela mesa da assembleia geral para 
entrar em funções durante tais impedimentos ou até que 
a Assembleia Geral eleja novo administrador efectivo, se 

impedimento for permanente, 

Artgo Décimo Segu,ndo - O Conselho de Administra-
ção poderá delegar a orientação dos negócios a um direc-
tor, O Direclor será o representante do Conselho de Admi-
nistração na sociedade e, perante ele responderá pela ges-
tão da empresa, pela administração do seu patrimino e 
pela representação em juízo e fora dele, gozando nos ter-
mos da lei e dos presentes estatutos; de todos os poderes 
necessários, e nomeadamente os segunites: 

-Expedir normas e aprovar regulamentos inter-
nos; 

—Tomar as iniciativas e decisões necessárias ao 
funcionamento e desenvolvimento da empresa 
de acordo com a politica geral traçada pelo 
Conselho de Administração; 

-Executar e fazer executar todas as decirões 
do Conselho de Administração; 

-Assinar contratos e tudo o que for necessário 
e que favoreca a prossecução dos objectivos 
da empresa e não seja proibida ou atri-
buído a outros orgãos pela lei ou pelos pre-
sentes estatutos 
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5) -Submeter à apreciação do Conselho de Admi-
P'stração: 

- O quadro e o estatuto do pessoal; 
- A organização, interna dos serviços e a política 

salaial; 
e) Instrumentos de gestão previsional; 
- Documentos de prestação de contas; 
- Constituição de reservas e aplicação dos resul-

tados; 
- Programas de investimentos e finrnciamentos; 
- Política de preços; e 

12) - Alienação de bens: 

Artigo Décimo Terceiro - Compete ao Conselho de 
Administração exercer em geral os mais amplos poderes 
de gerência assim como praticar os actos que visem à 
realização & objectivo social e, em especial 

a) Dar directrizes e instruções genéricas ao director 
da empresa; 

Exigir todas as informações e documentos julga 
dos úteis para seguir as suas actividades; 

e) Ordenar inspecções e inquéritos ao seu funciona-
mento, sempre que Se mostre necessário e útil; 

Apresentar à assembleia geral o relatório, contas 
e balanço anuais e proposta de aplicação de 
resultados para aprovação até trinta e um de 
Março do ano seguinte à que disser respeito; 

Desempenhar as demais funções previstas nos es-
tatutos ou na lei. 

Artigo Décimo Quarto - 1) O Conselho de Administra-
ção reunirá sempre que for convocado pelo seu presidente, 
quer por iniciativa própria quer a pedido do conselho fiscal, 

2) —As deliberações são tomadas por maioria absoluta 
de votes expressos e só são vál'das quando estiver pre-
sente maioria dos membros do Conselho Salvo casos pre-
vistos na lei em que se exija unanimidade; 

3) - Ao presidente do Conselho de Administração com-
pete presid'r e orientar as reuniões, e promover a exe-
cução das deliberações tomadas; 

4) ---As deliberações serão tomadas por maioria de Vo-
tos expressos, ou havendo empate, pelo voto de qualidade 
So presidente. 

SECÇÃO II 

Fiscalização 

Artigo Décimo Quarto - 1) A fiscalização dos negócios 
da sociedade incumbirá a um conselho fiscal composto de 
três membros eleitos pela assembleia geral e apoiada por 
um Auditor externo designado pela assembleia geral; 

2)—O conselho fiscal reunirá per,lodicamenie, nos ter-
mos da lei, ou sempre que convocado pelo seu presidente, 
quer por iniciativa própria, quer a pedido do Conselho de 
Administração; 

- Ao presidente do conselho fiscal, compete oriental' 
e presidir às reuniões; 

As deliberações serão tomadas por maioria de vo-
tos expressos ou havendo empate, pelo voto de qualidade 
do presidente; 

—O membro do conselho fiscal impossibilitado de 
comparecer, em quatquer reunião, poderá fazer-.%E repre-
sentar por outro ou por qualquer outro accionista mediante 
carta dirigida ao representante. 

CAPÍTULO VI 

Exercícios sociais e aplicação de resultados 
Artigo Décimo Sexto - O ano social coincide com o ano 

civil. 
Artigo Décimo Sétimo - Aos lucros líquidos apurado 

nos balanços será dada a aplicação seguinte: 

Cinco por cento para o fundo de reserva legal. 
enquanto não estiver completo ou sempre que 
for necessário reintegrá-lo; 

Uma percentagem para constituição de quaisquer 
fundos mediante proposta Conselho de Admi- 
nistração; 

O saldo para dividendos ou qualquer outro fim 
determinada pela assembleia geral. 

CAPÍTULO VII 

Disposições gerais e comuns 
Artigo Decimo Oitavo -- I) Os membros dos órgãos so-

ciais serão eleitos pela assembleia geral por um período 
de três anos, sendo permitidos' a sua reeleição por uma ou 
mais cezes; 

-Os membros dos órgãos sociais definidos nestes 
estatutos serão eleitos nos seus cargos na reunião la 
assembleia geral, nos trinta dias imediatos à co'stituição 
da sociedade; 

--Quando se delibere a dissolução da sociedade, a 
assembleia geral determinará a forma de liquidação e no-
meará os liquidatários, fixando-lhes as atribuições; 

—Todas as questão ern.ergertes deste estatuto susci-
tados entre accionistas ou qualquer accionistas e a socie-
dade serão resolvidas de acordo com a lei comercial em 
vigor. 

Está conformei 
Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de 

S. Vicente, em Mindelo, aos vinte e dois dias do mês de 
Junho do ana de ml novecentos e oitenta e sete. -0 No-
tário, por substituição. Fernanda Maria Silva Oliveira da 
Fonseca, 1 0  ajudante. 

(3i 1) 
o 

CABETUR - Sociedade 
Caboverdiaria de Turismo S.A.R.L. 

Capital social: 5  000 00000 
Sede social: Praia, Santiago 
República de Cabo Verde 

CONVOCATÓRIA 
Ao abr go do artigo 17 1. número dois alínea b), são con-

vocados todos Os sócios para uma Assembleia Geral Ex-
traordinária da Sociedade, a ter lugar no dia 3 de Novem-
bro de 1987 pelas 16 horas, na sede social sita na cidade 
da Praia, com a seguinte ordem do dia: 

- Apreciar e aprovar ou mcdificar o Relatório. Ba-
ranço e Contas referdnes ao exercíc'O de 1986. 

2 - Apreciai e aprovar ou modal car proposta do 
Consetho de Administi ação para aumento do 
capital social e admissão de novos sóc:os, 

3--Apreciar e aprovar ou modificar proposta do 
Conselho de Adminstração no sentido da alte-
ração de algumas dsposlções estatutárias. 

4-Apreciar  e deliberar sobre o pedido de escusa 
do Administrador-Delegado. 

5-Apreciar  e dicidir sobre assunt's de interesse 
para a Sociedade que, eventualmsnte, sejam 
propostos pela Assemblea. 

CABETUR - Soc.edade Caboverdi na  de Turismo, SAIU-., 
na Praia, 28 de Setembro de 1887.-0 Presiden'e do Con-
selho de Administração, Aqui) no de Azei'edo Camscho. 

Segue-se o reconhecimento. 
 

TRANSMAR -Companhia Cabo'Vc'rdiana 
de Transportes Marítimos Limitada 

CONVOCATÓRIA 

É convocada uma Assembleia Geral extraordinária da 
Companhia Cabo-Verdiana de Transportes Marítimos, Li-
mitada, «TRANSMAR» a ter lugar no próximo dia 28 de 
Outubro pelas 15 horas na sede social sita  em Mindelo. 
com  a seguinte ordem de trabalhos: 

1-Deliberar  sobre o aumento do capital social para 
esc. 15 000 000$. 

2-Designar  um sócio que represente a sociedade na 
correspondente escritura de aumento de capi-
tal e alteração do pacto social. 

Companhia Cabo-Verdiafla de Transportes Marítimos 
Ldg., TRASMAR, em Mindelo, 25 de Setembro de 1987. —  
0 sócio-gerente, Carlos Albertino Barreto de Caroulho Veiga. 

Segue-se o reconhecimento. 
 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


